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ProÇesso Administmtiv o Ít' 2025019'132
Processo de Contrâtação por meio de Dispensa de Licitação em razão de valor
hteressado: Município de Goiatuba - Fundo Mudcipal do Idoso

PARECER REFERENCIAL - DISPENSA EM RAZAO DE VAIOR - ART.75. II DA LEI
14.133/2021

I _ RELATÓRIO

O Municipio de Goiatuba, no decon.er do prcscntc exe1.cício (2025) tem subntetido
diversos plocessos de natureza idêntica, envolvendo aquisição de bens paú entrega inrcdiata e
preslação dc scn,iços esscnciais para o regular Íilncionâm.r1to dc atividades desenvolvidas pcla
Administração Pública.

A Lci n' 14.133/2021 prevê a atuaÇào do órgão de asscssoranlento juridico no
proccsso de contratação, seja cm claboração de minutas dc processos padÍonizados nos tcrnlos
conlidos no inciso Mo art, 19 ou na obrigatoriedadc do controle pr.évio dc lcgaliclacle do
proccdimento nos consoantcs previsão do art. 53 e segllintcs, quc tanlbém admitcl

§ 5" É dispensável a anrálise jurídica nas hipóteses previamente defirddas cm
ato da autori<ladejurídica máxima compctente, que deverá considerar o baixo
valor, a baixa complexidade da conhanrção, a e[t[ega imediâta do bem ou a
utiüzação de minutas de editais I illstrumentos do aoltlato, cotrvênio ou
outros ajustes prgviameúte padronizados pelo órgão de assessommeüto
jurídico.

Por sua vez, o TCM/GO na IN n" 009/2023 rdmitiu, a dispcnsabilidacle de análise
juridica de lorma individualizada em casos padronizados, tiris como o pl.esente, no inciso XX
do ait.7', restando inconteste a possibilidade de ploruncirrrrento refercncial sobr.e o modelojá
disponibiljzado no dcpaltamento dc compras pa|a aquisicio de bens e contrataçào de scrviÇos
por sc arnoldar a hipótese de baixo valor, blrixa contplexiclude da contrataçào 9 entrcga imcdiata
do bcm c serviços.

Em sendo assim, esta assessoria cntende qLlc ncstcs casos, por scrcn veicLrladas
consllltas com os mesntos pressupostos de lato c de dircito é possível traçar ot.icntaçào jurídica
Llniforlne quc pclmila a verificação do atcndimcnto das cxigências lcgais nlediantc a simplcs
conferênoifl dc atos administrativos, dâdos ou documcntos constantcs na n.tinutajá lornccida ao
setor responsável pela formalização do ato

Nos casos envolvendo a conhatação dircta - inexigibilidade c dispensd, a NLLC
consigna a exigência de pareceljuridico em seu art. 72 no r.o1 de documentos obrigatóÍios -
taübém rcpctido pela IN n'009/2023 expedida pclo TCNI/GO, rnotivo pclo que se entende-se
nccessár-io o proüunciamento fonnal desta.
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II - DO CARÁTER OPINATIVO DO PRNSENTE PARECER ruRÍDICO

Antes de se adentrar ao mórito do presente ato, urge registrar que a conduçio da

análisc técrlioojuridica estáprevista legalmente conlo scn(lo uma das fuições incrcntes à prática
da advocacia, conlomrc se abstrai do disposto ao Artigo 2", §3" da Lei Federal N' 8.906/94 -

Estatuto da Advocacja e da OAB, que cstabelece a invjolabilidadc dos atos e Inanilêstaçôcs dos
advogados, no cxer-cicio da profissão, obsewando os limiles da lei.

Desta forma, para a legal corrfecção do presclrte instrumento, resta frrtjtlente 5er

obseNnda a existôncia de isençio do profissional, dado o seu carâter opinativo, \ isto q c estE

Ícspeclivo parcccrju ídico considcra c pleza pela libcrdadc c discr.icionariedade adrrinisrr.ativa
do rcsponsávcl gcstor c ordenador dc dcspesâs, podendo cstcs scguirem ou nào a opinião tócnicê
cnlitida, segundo os aspeotos de convcniôncia e finalidadu.

III . FUNDAMENIAÇÃO

Preliminanncnte, esclareccnros qüe tal cxlmc aboÍda os aspectos gcrais do
proccsso, inerentcs às atlibuiçõcs dos aspectos jurídicos, não adenh.ândo, poftanto, na ânálise
dc conveniência e opoftunidadc dos atos praticados, nent aspeotos dc naturczÂ cnrincntctllcntc
tócnico-âclnlin istrativo.

Enr rclação aos aspectos alheios à scara.jur.idica! palto-sc da prcmissa de quc os
órgãos e servidorcs competentcs para a sua aprcciação Lletêm os conhccimcntos especi{icos
ncccssálios e os analisa|am adcquadantente verificando it exatidão das inforntações constâules
dos autos e atLiando em confofinidade com suas att.ibuiçõcs.

A Constituição Federal dcscnhou um cenário bascado no mérito, na cficiôncia e nê

lcgalidacle, alóm de positivar a própria rrroral conlo critério r.cgulador das atividadcs
adnlinistfativas, resultândo ctn plivilegiaÍ institrüos como a licitação para aqLrisição dc bcrrs c
contratação de serviços pclos entes públicos, nos seguintcs tcrmos:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obr-as,

selviços, col'Dpras e alienações scúo coniÍatados mediante proccsso dc

licitação pública quc asscgure igLraldade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obligações dc pÂgamenlo,

mantidas as condições eletivas d.l proposta, nos termos da lei. o qual

soEetrte Dermitirá as exiqê[cias de oualificaÇão técnica e econômica
indispensáveis à sarantia do cump!!q9!]!g &§_Sb!C4çÕ9§-
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Essa disposição se halmonizà cotn outras ditetrizcs constitlrcion.ris corno o

plincípio da isonomia e com a própria icleia republicada dc pressupor igualdadc Lic

opoilunidades a todos os individuos, se111 discrinlinxçõcs dcsarrazoadas ou privilégios
indcvidos.

Esse conjunto nomutivo não dcixa dúvidas rle que a licitaçào é a regra a ser
observada, selnpre que possivcl e adequado, na medida em que as hipótcscs de contmtaçio
dircta constitricm exceções e implicam redobrados cuidados enr sua adoçào, tanto.rssim que a

Lei n. 14. 133/202l altcrou o Código Penal par.a nele incluil. o artigo 3 3T-E, prevcndo ser. crime
"aclmitir, possibilitar ou dar causa à contl.ataçào clireta tbra das hipóteses previstas eln lej,,,
nrajorando as penalidadcs para reclusão, dc 4 a 8 anos, quando comparudo com o rcvoga.lo
adigo 139 da Lci n. 8.666/93.

Devc scr destacado que c novel cm scu artigo 73 cstabclcce que na h(rótcse de
contrataÇão direta indevicla ocorrida con dolo, fi.audc orr crlo grossciro, o contratado c o âgenle
público responsável responderão solidariamcnte pelo dano causado ao erário, o quc se alerla
gxprcssanentc tcndo ern vista o númcÍo dc pLocessos colu csta natur.gza já analisados no
cxercício dc 2023.

Sobre a dispcnsa tratada ncstc parecer-, irnpcrrde destacar quc a Nl,l,C clisciplina
quc:

An. 75. É dispen*ívet a licitação:
! - paÍa coatratação que envolya valorcs inferiotes a R$
125.451,15 (çento e vinte e Çtiico mil quatrocenÍos e ci0quenta e um
Íeais e quiDze cefitavos), no caso de obras e sewiços de engenharia ou
de seÍviços de úaduteqção de yeículos autolliotores;
U - para cofitÍatação que onvolva valoÍes ipfeÍioÍes a R§ 62.725,59
'§e§senta

centavos), do caso de outros seÍvjÇos e cotuDms. Grílb Nosso

Para se cvjtar o "fiacionanlento de dcspcsas", a lei trouxc critê os a sctum
considcrâdos pâra que seja vcrificado o lirnitc dc lomril concor.nltantc com o disposru rcinr:r.
Vcja-sc:

§ 1" Para Íins de aferiçio dos vâlorcs quc atendam aos lirnitcs
relêridos nos incisos I e II do caput deste arligo, dcvcl.ào ser
obserwados:

I - o somatório do que for despendido no exercício filanceiro pela
respectiva unidade gestora;
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesmâ
[ahueza, ente[didos como tais nqueles relativos a conhataçôes no
mesmo ramo de atividade.
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Essa disposição se hamoniza com o que vinha preconizando o próprio Tribunal de

Contas da União - TCU ao determinar que se realizasse "o planejamento prévio dos gastos
anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas dc mesma natureza, obsetvando que o
valor limite para as modalidades licitâtórios é cumulativo ao lolgo do exercício financeiro, a

Íim de não extrapolar os limites estabelecidos nos artigos 23, § 20, e 24, inciso II, da Lei n.
8.666/1993" (Acordão n. 1.084/2007-Plenario).

Impende mencional ainda, que o planejamento da presente conlrâtação e o
quantitativo estimado no Termo de Referência foi elaborado pela Secretâria Requisitante, tendo
sido efetuada a pesquisa de preços pelo departamento de comprâs.

O Termo de Referência deve ser elaborado scguindo as diretrjzes estabelecidas no
inciso XXIII do caput do art. 6" e §1" do art. 40 da Lei f 14.133/2021, de forma a delimitar
quantitativos e especificar objeto, sem, contudo, apresentar rest ções que comprometa a
competitividade entre fomecedores.

Outrossim o feito dcve ser instruído nos moldes do Decreto Municipal que
regulamenta a utilização da NLLC, com a IN n" 009/2023 do TCM/GO e com todos os
documentos exigidos pelo art. 72, assim redigido:

Art. 72. O processo de colltratação dircta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser insíuído com os
seguintes documentos:

I - documento de formalização cle demanda e, se for o caso, cstudo
técnico preliminar, análise de riscos, temo de referôncia, pr.ojeto básico
ou projeto executivoi
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no alt. 23 desta Lei;
III - parecer ju diço e pareÇcres técnicos, se for o oaso, que
demonstrem o atendimento dos r.equisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a scr assumido;
V - comprovação de que o contratado prcenche os requisitos dc
habilitação e qualificação minina necessária;
VI - razào da escolha do conhâtado; VII -justificativa de preço;
VIII - autodzação da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contrataÇão diretâ ou o extrato
decoüente do conhato deverá ser dir,ulgado e mantido à disposição do
público em sitio eletrônico oÍiciai.

A NLLC também estabelece â imprescindibilidade de conhatação em valores
praticados no mercado. Vejamos:

Aft. 23. O valor previantente cstin'tado da contratação dever.á ser.
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colDpâtível com os valores praticados pelo mercado, considcrados os
preços constantcs de bancos de dados pílblicos c as quantidades a serenl
contlatadas, observadas a potcrcial econonia dc cscala e as
peculiaridades do looal dc cxecuÇio do objeto.

§ 1'No plooesso licitatório parâ aquisição dc bens e contrataçào dc
serviços cn'r geral, confonne l.cgulamento, o valor estirnado será
dellnido conr base no melhor preço aferldo por ncio da utilizaçâo dos
scguintes parâmetros, adotados de ibfira colnbinada ou nilo:
I - contposiçào cle custos unitários nreroÍes ou iguais à mediana
do item couespondcnte no paincl para consulta de pleÇos ou l1o banoo
dc pteços err saitdc disponíveis no PoÍtal Nacional de Contrataçôes
PÍrblicas (PNCP)l

II - contrataÇôcs sinlilares ÍiiiÂs pcla Adnlinistração Pública, em
execução ou concluídas no perioclo de I (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, inclusive mcdiantc sistcma de
registro dc preços, observado o índice cle atualizaÇão de frcços
corrcsponJe lc:
III - utilização de dados LIc pesquisa publicada enr mídia
cspecializada, dc tabela de rcfcr.ôncia lor-malnlcntc âpt.ovnda pclo poder
Exccutivo fedcral c de sítios clcttônicos especializados ou do doinínio
ânlplo, dcsde clue contcnhaü a dâtÂ c hoü de acesso;

IV - pcsquisa direta com no nlinimo 3 (três) lbmgocdores, mcdiantc
solicitaÇão lbrmal de cotêçã0, clesclc quc seja aprcscntada justijicativa
da escolha desses forrrecedorcs c que não tenhanr sido obtidos os
orçamenlos com nlais de 6 (seis) meses dc antecedência da data Lle

divulgação do edital;
V - pcsquisa na basc nacional de notas flscais eletr.ônicas. nâ Íbrma
de regulamento.
(... )

§ 3' Nas contrataçõcs realizâdÂs pol.Muricipios, Estados e Distrito
Fedcral, desde quc nâo envolvam lecurcos da União, o talor.
previalrlcntc estinlado da contl.alatçâo, a que se rcfcre o crput dcstc
aÍigo, podcrá ser definido por.neio da utilização de outlos sistenrâs dc
custos âdotados pelo respectivo cIte lederativo.
§ 40 Nas contrataÇõcs diretâs por incxigibjlidâde ou por dispensa,
quândo nào for possívcl cstimar o valor do objeto na foln]a cstabelecida
nos §§ 1",2'e 3'deste artigo, o contmtado dcveri c.,nrl,rovaI
previamentc que os pleços estâo em confonnidade com os praticados
em contrâtaçôes selrelhantes de objetos dc mesrna naturczit, por tltcio
dâ aplescntaçâo de notas fiscÂis emitidas para ouh.os cotltlatantcs no
periodo de até I (un) ano rterior à data da contrâtaçâo pela
Administlação, ou por outro rneio idônco.

Para o Tribural de Contas da U11ião, a pesqqisa de DreÇos é. âinda. o prccedimento
prévio e j:rdispensável à verificação de eristência de recursos suficientes para cobrir despesas
decorrçotes de conhatação Dública.
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Sobre o tema, o Plenário do Tribunal de Cortas dâ União, no âmbito do Àcór.dio
n" I ll75/2021, de relatolia do Ministr.o Rairnundo Caneiro, novanente aÍimou quc is pesquisas
de pteços pala aquisição de bens e contratação cle ser,,iços el1l geral devcnl ser-baseaclas en
rx1la "cesta de preçosr', tendo prefer'ôncia os preços públicos, oriundos de oütros ccrfames. além
dc alerlarquc, a oesquisa de preços Íiita exclusivamente junto a fornccedores. devc scrutiLizada

"u, 
últirrro 

"aso, 
no .r.t.ema ar,sê,r"ia de pr.Ço. públicos uu 

""stas 
de Dr"ço. .eÍi-il-filJ

No citado julgado, a pesquisa de pleços lêita cxclusivamellte jurlto a Íbrnece.lor-es
foi, portanto, objeto de criticas. Uma vez mais, o TCU xfi nou a lragilidade da pesquisa rle
preços supofiada apenas orçamelltos fomccidos pelo mcrcado, porque os fornecedorcs pociem
inflar os valores coltr vistas a nlajolar o valor de r.eferência que ser'á usado para âvaliaÇlio das
propostas, de mancila que dcve ser a cxccção, espccialnrcnte em scrviÇos, pois, via dc rcg|a,
incorpora a variaçâo para nraior, o que podc gcrar o risco dc que a adnlinistraçâo contÍatc conr
prcços elevados.

11á algum tenrpo o TCU abandonou seu inicial entendimcnto, constfuÍdo dilnte cla
ausência de rcgras detalhadas na Lci 8.666/93, quc se apoiava nâ pesquisa junto a lorncccdorcs
(AC 1573/2008 e AC 2361/2009, arnbos do plenário).

O Picnár'io deÍtndia, cm inúntcras ocasiõcs, como sc vô no Acôriiào 2.136/2006, a
rcalizaçâo da pesquisa dc prcços baseada de, no ntíninro, tfôs orçanlentos de lbrneccdot.es
distintos, sob pena dc repetição do ccrtame.

Aindâ nestc sentido, o TCM/GO assim sc posicionou:

Súmúa n 13

O levaüúamento inicial de preços constitui etapa essencial e
indispensável da contratação pública, devendo integar o projeto básico
ou o teÍmo de referência e, p!94E!!!!Seot9,-b4!ZCr,§9 !9!9§,pt9ç9§
praticados no âmbito dos órsãos e enúdades da Adminishaçâo púbtica

Logo, dcve sel', obt.igatoriamcnle, ser lcvânto(lo os valot.es pmticados no trcrcado,
utilizando-so pt iol itâl'iantcnte a ccsta de prcços, tendo colno relcrôncia os valoros praticados
pelos crltcs públicos e, em Ílltimo caso, tl.ês orçân1ct1tos.

Ademais, importantc ressaltal., o r.ecente julgado do Tribunal dc Contâs da
União, Acórdão 3569/2023 Segruda Câma.ra, quc enterdeu: ,,pata fins dc exercicio r1o
poder sancionatório do TCU, pode ser tipil,icada corl.lo crro grosseir.o (att. 2g do DecretoJci
4.65'7/1942 Lindb) a elaboração do oÍçamenlo estimado da licitaç.io scm o
dimensionamento adequado dos quantitativos c collr base cm pesquisa de melcado
exolusjvamenle junto â potenciais lotrecedoles, sem considcLar contrataçõcs similârgs
realizadas pela Àdrrinistlação Púb1ica, propiciando a o.o[ência sul]stancial sobrcpreço lo
or'çarnento do certame,"

De outLa sorte, cütnpre-nos salientar que â elnptesa dcverá atpresentar os
documentos previstos no 

^ltigos 
66 a'10 da Lei i" 14.13312021, relirtivas à qualificação: I -
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juridica; II - técnica; lll - Í'iscal, social c trabalhista; IV - econômico-financeira, una vez que as
inlorrnaçõcs trazidas a esta assessoLia neste momento sio insulicientes para conlirmação de
atendimcnto destes Íequisitos.

Assim, a Administraçào contratando com as cnlpresas que teln lcguLaridade iiscal,
a motivação seú objetivamente detectáveI, razão pela qual será desnecessár.io um telüo de
justificação do mesmo, dcvendo ser analisado se a emplcsa detérn os r.equisitos míninos de
qualiÍ'icação tócnica e llnanceira.

A minuta prévia do contrato não foi encâminhada para Ilns de análisc, nio sendo
delluis destacar que:

Art. 95, O instruEetrto dc contrato é obrigatório. salvo nas scguintgs
hiDótescs. em que a AdministÍaÇão Doderá substituíJo Í,oÍ outro

autorizaÇão de compra ou ordem de execuÇão de serviÇo:

I - disDepsa de licitação em rMão de valor;

II - comDras com eohgeâ imediatn e inteqral dos bens adquiridos e dos

a assistência
técnica. iodependetrtemeEte de scu valor.

§ 1'Às hipóteses de substitr.riçâo (lo instrultlento de contrato, âplica-se,
no que couber, o disposto Do aft. 1)2 desta Lci.

§ 2o É uulo e de nenhunt e1êi1o o contrato verbal com a Aclurinistlação,
sâlvo o de pequenas colllpras olt o de prestaçio dc scrviços de lfonto
pagatuento, assim entendidos aqueles de valor nào supedor.a R$
10.000,00 (dcz mil reais).

Logo, podc o contrato scr substituído pal.a llüs de dispcnsa em iazão do valor,
orientando-se que os clenlentos do documento quc o sLrbsitua contcnha, no qLrc coLrber as
cxigências disclirrinadas no ari. 92:

Art. 92. São necessárias em todo conhato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus eleme[tos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor
ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva
pÍopostâ;

III - a legislação aplicável à execução do conÍato, illclusive quanto aos

casos omissos;
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IV - o regime de execução ou a Íbrma de fomecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigaçôes e a do efetivo
pagamento;

VI - os critédos e a periodicidadc da medição, quando for o caso, e o
prazo pâra liquidação e para pagarnento;

VII - os pmzos de inicio das etapas de execução, conclusão, enhega,
observação e recebimento definitjvo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual conerá a despesa, com a indicaçào da
classificação funcional programática e da categoria econôlnica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedi.lo de repactuaçâo do preços, quando
for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento tlo equilíbr.io
eçonômico-financeiro, quando for o caso;

Xll - as garantias oferecidas para írssegurar sua plena execuçã0, quando
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo conhatado no caso de
antecipação de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantja mínima do objeto, obseryados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei c nas normas técnicas aplicáveis, e as
condições de manutenção e assistôncia técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades dâs partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bascs de cálculo;

XV - as condições de importaçâo e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contlatado de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade corn as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva rle
cargos prevista em lei, bem coÍno em outras nolmas específicas, para
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pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contÍato, obseruados os requisitos
defi nidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

Por fim, recomenda-se a imediata publicação do ato declaratório de dispensa na
imprensa oÍicial do município e sítio eletrónico oficial conro condição essencial de eficácia do
instrunento, bem ainda ser encaminhada via plataforma COLARE ao TCM/GO, nos termos
consignados na IN n" 009/2023:

Art, 4' Todos os procedimêntos de contratação e de execuçáo

contaatual, independêntemente dê fonte de recursos ou da legjslâção que os

embase, deve€o ser enviados ao TCMGO pela plataforma COLARE, na Íormâ e
no prâzo previstos na lnstrução Normativa no 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outra que a substituâ.

rv - coNclusÃo

Pelo exposto, atendidas as fomtalidades legais, inexiste óbice ao prosseguirrento
do processo desde que âtendidas as formalidades contidas na paÍte de fundalnentaçào do
presente parecer, bem como a sonra deste com contrâtação anterior objetos de mesma naturcza,
entendidos como aqueles dentro do mesmo ramo de atividade, dentro deste exercicio financeiro
não excada a quantia de RS 62.725,59 (sessenta e dois n1il, setoccntos e vinte c cinco reais c
cinquenta e nove centavos).

É o Parecer.

30 dejunho de 2025.
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